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Política 
CONSTITUINTE 

Em seu pronunciamento à Nação, o presidente 
falou por 29 minutos, chamando a atenção 

dos constituintes para a gravidade do momento e 
a necessidade de mudanças no projeto, sob 

pena de o País se tornar "ingovernável". 

alerta de Sarney 
0 p r e s i d e n t e J o s é Sarney gas tou exa-

tos 29 m inu tos e m cade i a nac iona l d e r á d i o 
e t e lev isão p a r a "d iv id i r r e s p o n s a b i l i d a d e s 
com a N a ç ã o " e a l e r t o u aos 559 cons t i tu in­
tes q u e o tex to cons t i tuc iona l a p r o v a d o em 
p r i m e i r o t u r n o p e l a A s s e m b l e i a Nac iona l 
Cons t i tu in te t o r n a r á o Pa í s " ingove rnáve l " , 
se não for co r r ig ido . "A Cons t i tu ição não é 
de um pa r t i do . N ã o pode se r de u m a fac­
ção" , resumiu ao f inal de seu p r o n u n c i a ­
men to de 11 laudas, que contou com o es t i lo 
do ex-ministro da Comunicação Social do 
governo Figue iredo , Said Farhat. 

Sarney apresentou os números conta­
bilizados pela Secretaria de Planejamento 
e ministérios da Fazenda e Previdência So­
cial que incidirão sobre o orçamento geral 
da União, imediatamente , caso seja aprova­
do o texto aprovado em primeiro turno: 
serão 2,2 tr i lhões de cruzados, algo em tor­
no de 12,6 bi lhões de dólares. Mas não sou­
be precisar em quanto aumentará a d e s p e ­
sa pública com o atual p ro je to cons t i tuc io­
na l : "Sinceramente, tenho q u e r e s p o n d e r 
que o valor é i nca lcu láve l " , af i rmou. Mas 
d iz q u e s a b e q u e m pagará a conta : "O 
povo". 

Sarney crit icou o d i r e i to de g reve ir­
res t r i to , o perdão das dívidas aos peque­
nos, micro e médios empresários e produto­
res rurais, a transferência de recursos do 
Finsocial para a P r e v i d ê n c i a e a poss ib i l i ­
d a d e de os Estados c r i a r e m um impos to d e 
r e n d a ad ic iona l . No p r o n u n c i a m e n t o , em­
bora r e c o n h e ç a que a l g u m a s conqu i s t a s so­
cia is são necessárias , o pres idente da Re­
pública apontou a c lasse média e os 30 
milhões de brasi le iros que v ivem na pobre­
za absoluta como os mais prejudicados com 
o texto aprovado. 

Ele lamentou, ainda, que já no próxi­
mo ano, o último de seu mandato de cinco 
anos, a União perderá 20% de sua receita. 
Minucioso na contabi l idade, o pres idente 
informou à Nação e aos constituintes que a 
Previdência arcará com pelo menos 1 tri­
lhão de cruzados (cerca de 5,6 b i lhões de 
dólares) com os benef íc ios concedidos e, no 
próximo ano, terá um déficit da ordem de 
630 bi lhões de cruzados — 3,5 bi lhões de 
dólares. Sarney não concorda com a pro­
posta da Constituinte de que recursos do 
Finsocial sejam transferidos para o Siste­
ma P r e v i d e n c i á r i o Nacional para arcar 
com os novos benefíc ios . "Será uma tragé­
dia porque at ingem aos que mais preci­
sam", ponderou. 

Nas contas dos ministros de José Sar­
ney há um outro número alarmante: se no 
segundo turno for confirmada a anistia fis­
cal de débitos com as fazendas municipal , 
estadual e federal , o Tesouro Nacional per­
derá 920 b i lhões de cruzados, cerca de 5 
bi lhões de dólares . 

...Ulysses se acalmou. 

0 confronto, por um triz. 
"Sarney , se e u fosse você, se es t ives­

se s e n t a d o nes t a c a d e i r a , não far ia o q u e 
você vai fazer, n ã o far ia isso." Ass im o 
p r e s i d e n t e d a Cons t i tu in te , Ulysses Gui­
m a r ã e s , falou o n t e m p o r volta do meio-
d ia com o p r e s i d e n t e d a R e p ú b l i c a p e l o 
te le fone , q u a n d o S a r n e y i n f o r m a v a a 
Ulysses s o b r e o tom do p r o n u n c i a m e n t o 
q u e far ia à no i t e em c a d e i a n a c i o n a l d e 
r á d i o e tevê . 

N e s t e m o m e n t o , o confronto Sarney-
Ulysses p a r e c i a inevi táve l , com o p r e s i ­
d e n t e d a Cons t i t u in t e e do PMDB telefo­
nando para vários parlamentares, pres-
sionando-os a ace lerarem os e n t e n d i ­
mentos para que pudesse haver votação 
logo. Ulysses ace i tou , no e n t a n t o , a s 
ponderações dos l íderes do PMDB de 
que seria arriscado colocar o projeto em 
votação com apenas 400 parlamentares 
em Brasíl ia, e a votação ficou para hoje. 

Ao longo da tarde Ulysses Guima­
rães foi se acalmando, enquanto no Pa­
lácio do Planalto autoridades e pol í t icos 
l igados ao governo criticavam a postura 
do pres idente da Constituinte por não 
ter acei tado as propostas de negoc iação 
apresentadas pe lo governo, a começar 
pe lo Destaque d e Votação em Separado 
— DVS. "A cr ise foi provocada por auto­
ritarismo do sr. r e g i m e n t o , o d o u t o r 
Ulysses , que, sendo candidato a presi­
dente da Repúbl i ca , q u e r fazer u m a 
campanha da Constituição g e n e r o s a , d a 
anistia sem recursos", atacou uma a l t a 
autoridade do Planalto. 

Por outro lado, n o Congresso , const i ­
t u i n t e s l i g a d o s a U lys se s G u i m a r ã e s 
eon i ra -n tapavam d i z e n d o q u s "o p re s i ­
d e n t e S a r n e y q u e r u d e n i z a r a c a m p a n h a 
p a r a a sucessão p r e s i d e n c i a l e p r e c i s a 
de v e rbas , d a U n i ã o ou de o u t r a s fontes , 
como os e m p r e s á r i o s , a quem p r e c i s a 

a g r a d a r " . Mas, no f inal da t a rde , esses 
pol í t icos e s t avam a t é sat isfei tos com a 
cr i se , d i zendo q u e o governo e o Cen-
t rão , com sua t en t a t iva d e zerar a Consti­
tu in t e , a c a b a r a m p o r " for ta lecer o se­
n h o r Cons t i tu in te , o sr. t r a n s i ç ã o e o 
PMDB". 

SanfAnna 
Ontem à t a r d e , o l íder do governo 

Car los S a n f A n n a levou ao p r e s i d e n t e 
da Cons t i tu in te os pon tos que o governo 
cons ide r a one rosos e to rnam o Pa í s in­
governáve l : t u r n o d e 6 horas , an is t ia fis­
cal e aos m i c r o e m p r e s á r i o s , fim do de-
creto- le i , c e n s u r a a minis t ros , p ro ib ição 
aos con t ra tos de r i sco , voto aos 16 anos , 
a c o m p a n h a m e n t o p e l o C o n g r e s s o d a 
e x e c u ç ã o d a p r o p o s t a o r ç a m e n t á r i a , 
ad i c iona l de 5% do Imposto de R e n d a 
p a r a os Es tados , t r ans fe rênc i a p a r a os 
Es t ados d e 20% d o s i m p o s t o s q u e a 
U n i ã o ins t i tu i r no exerc íc io , t a b e l a m e n ­
to dos j u ros em 12%, des t inação do PIS 
p a r a o s e g u r o - d e s e m p r e g o ê os i tens re­
f e r en t e s à a p o s e n t a d o r i a . 

S a n f A n n a r e c l a m o u contra o "au to­
r i t a r i s m o " d e Ulysses Gu imarães por t e r 
" d e c i d i d o soz inho" sob re a não acei ta­
ção do DVS p a r a o s egundo turno. Disse 
q u e vai q u e s t i o n a r a dec i são do pres i ­
d e n t e da Cons t i tu in te , e m b o r a sa iba q u e 
a causa es tá p e r d i d a . 

Ulysses t a m b é m foi cr i t icado pe lo 
consu l to r -gera l da Repúb l i ca , Saulo Ra­
mos, q u e t e r i a e x p e d i d o normas "e r ra ­
das e che i a s d e equ ívocos" sobre as vo­
tações em s e g u n d o tu rno , segundo infor­
mou um p a r l a m e n t a r l igado ao governo. 
Em função dessa visão, Sau lo R a m o s 
p r e p a r o u u m r o t e i r o d e t a l h a d o p a r a 
o r i e n t a r os p a r l a m e n t a r e s a l iados do go­
verno na defesa dos pontos q u e in te res ­
sa s u p r i m i r da Const i tu ição . 

E n t r e 
t a r e s 

Estes, contra o alerta. 
os p a r l a m e n -
p r e d o m i n a -

r a m as op in iões em 
defesa da s o b e r a n i a 
d a C o n s t i t u i n t e . O 
s e n a d o r J a r b a s Pas­
s a r i n h o , p r e s i d e n t e 
do PDS, sem q u e r e r 
d i s cu t i r o mér i to do 
c o n t e ú d o do discur­
so d e Sa rney , afir­
mou q u e o p res iden­
te "não pode p re t en ­
d e r s u b m e t e r a Cons t i tu in te , a té p o r q u e a 
convocou e lhe deu c a r a t é r de sobe ran i a " . 

0 r e l a to r B e r n a r d o Cabra l , aval iou q u e 
"d i ze r q u e a futura r e c e s s ã o económica e a 
p e r m a n e n t e i n s t a b i l i d a d e pol í t ica podem 
s e r d e b i t a d a s à Cons t i t u in t e é e s q u e c e r 
q u e já es tamos na p r i m e i r a e q u e da segun­
da e s t amos p r o c u r a n d o sa i r há mais de 20 
anos" . 

O d e p u t a d o F r a n c i s c o Dorne l e s (PFL-
MG) a t r i bu iu a "um ponto de vista p e s s o a l " 
as c r í t i cas de Sa rney à r e fo rma t r i bu t á r i a : 

Se a Un ião acha q u e p e r d e u muito, Esta­

d o s e m u n i c í p i o s a c h a m q u e g a n h a r a m 
pouco" , d isse . 

"Es te homem está q u e r e n d o desv ia r a 
a t e n ç ã o do País" , af i rmou o s e n a d o r José 
Richa (PSDB-PR), c o n c o r d a n d o em q u e há 
e r r o s no pro je to de Cons t i tu ição , mas per­
g u n t a n d o : "Agora q u e e le (Sarney) acor­
dou? Onde ele es teve d u r a n t e es te um ano e 
meio d e Cons t i tu in te? Ele es tava e m p e n h a ­
do em seu m a n d a t o " , r e s p o n d e u . 

T a m b é m o l íe r do PT na Cons t i tu in te , 
Luís Inác io Lula da Silva, af i rmou que "se 
S a r n e y e s t i v e s s e tão p r e o c u p a d o com o 
Pa ís não t e r i a b r igado t an to pe lo seu man­
da to d e c inco anos" . 

"At rá s dos a r au to s q u e p r e g a m mano­
b ra s p a r a ze ra r o esforço de ap rovação da 
nova Car ta há o i n t e r e s se do Execut ivo de 
c r i a r c l ima de dese s t ab i l i z ação inst i tucio­
nal" , d e n u n c i o u o s e n a d o r J u t a h y Maga­
lhães (PMDB-BA). O p r e s i d e n t e da Associa­
ção Comerc ia l do Rio de J a n e i r o , Amaury 
T e m p o r a l , divulgou nota d e f e n d e n d o tam­
bém a s o b e r a n i a da Cons t i tu in te . Pa ra o 
p r e s i d e n t e da Assoc iação Bra s i l e i r a de Im­
p rensa , Barbosa Lima Sobr inho , as ges tões 
do E x e c u t i v o são "uma das mais graves 
a m e a ç a s à democ rac i a " . 

Estes, a favor do alerta. 
O g o v e r n a d o r d o 
Maranhão apoiou a 
d e c i s ã o do p r e s i ­
dente Sarney de de­
fender, em público, 
as mudanças consi­
d e r a d a s es senc ia i s 
pe lo governo no pro­
j e t o constitucional . 
Para Epitácio Cafe­
t e i ra , Sarney deve­
ria mesmo ter sido 
m a i s e n f á t i c o e m • 
seu pronunciamento d e ontem em cadeia 
de rádio e tevê, sem temer o confronto com 
a Constituinte. 

Para e le , se o projeto for aprovado co­
mo está, Sarney deveria renunciar: "Era só 
s a i r e deixar para o doutor Ulysses . Se e l e 
acha que do j e i to que está não leva o País a 
uma s i t uação ingovernável , po i s então que 
v iesse e l e governa r" . S e g u n d o Cafe te i ra , 
S a r n e y e r r o u ao l u t a r pe lo s c inco anos d e 
mandato: "Eu t e r i a f icado com os quatro e 
m e des incumbido logo d isso . Meu Deus do 
céu, e l e foi um b o m governador do Mara­
nhão. 

E a g o r a o governo d e l e c o n s e g u e se r 
pior que o governo da Paraíba", d i s se . 

J á o l íder do governo na Constituinte, 
Carlos SanfAnna, expl icou que até hoje o 
governo foi impedido de se pronunciar, sob 
a ameaça do encurtamento do mandato se 
interferisse na Constituinte. Mesmo assim, 
a manifestação do pres idente não é tardia: 
"Tem-se de entender que o segundo turno é 
de rescisão, não de homologação", disse , 
de fendendo a uti l ização dos DVS — desta­
q u e para votação em separado. "Não há 
n a d a e m contrário. Mas Ulysses dec idiu 
que não cabe e pronto. Dec id iu na base do 
'fi-lo porque qui-lo'. E não há recurso", iro­
nizou. 

O governador do Rio de Janeiro, Mo­
reira Franco, mesmo defendendo a Consti­
tuinte, achou positivo o pronunciamento do 
pres idente e apoiou a negociação. O presi­
dente em exe rc í c io d a Federação d a s In­
d ú s t r i a s de Minas Gera i s , J o s é A l e n c a r Go­
mes d a Silva, t a m b é m d e f e n d e u a r e t i r a d a 
dos pon tos les ivos à N a ç ã o . E d i s se p r e f e r i r & 
q u e se " z e r e " a Cons t i tu in te ou m e s m o a 
vol ta dos m i l i t a r e s "a d e i x a r que o Bras i l 
f ique inv iáve l " com a nova Cons t i tu ição . 

"Quem pagaria esta conta? O povo, somente o povo." 
Esta é a íntegra do pro­
nunciamento do presi­
dente José Sarney, on­
tem à noite: 

"Brasileiras e brasi­
leiros, boa noite! 

Mais uma vez ve­
nho dividir responsabi­
lidades com a Nação. 
Venho falar sobre a fu­
tura Const i tuição do 
Brasil. 

É este o momento »w 
exato, porque hoje se 
iniciou o processo de 
v o t a ç ã o do segundo 
turno. 

O projeto está, ago- j 
ra, liberto das pressões 
e das circunstancias. 
Pode ser repensado e 
pode ser aprimorado. 
Este pensamento também é de todos os consti­
tuintes, pois eles apresentaram 1.800 emendas, o 
que mostra que não estão satisfeitos com a reda-
ção atual do projeto. 

A segunda votação, portanto, não é uma vota­
ção homologatória. É para rever, melhorar. E 
meu desejo é que esse trabalho seja concluído o 
mais rapidamente possível. 

Defendi e defendo uma Carta moderna, com 
avanços sociais, capaz de criar uma sociedade 
justa, uma sociedade humana. Uma Constituição 
que seja um marco na história do pensamento 
político brasileiro. 

Muitas vezes tenho avaliado os trabalhos da 
Constituinte. Mas, minha intenção, sempre, não 
foi a de ser juiz ou de ser um crítico. Foi sempre a 
de procurar cumprir com o dever do meu cargo. 
Ter uma visão positiva, porque eu convoquei a 
Constituinte. Eu terei de jurar e defender a Cons­
tituição. Serei o seu executor. Logo, não posso ser 
omisso, não posso ficar ao largo das discussões e 
da elaboração do seu texto. 

Ao longo dos 18 meses do processo constituin­
te, nós progredimos muito na consolidação do 
Estado democrático, apesar dos problemas eco­
nómicos, sociais e políticos. 

Hoje, o setor externo encontra-se sob contro­
le, fizemos o acordo da divida. Os bancos de co­
mércio exterior dos países desenvolvidos r ea ­
brem suas linhas de crédito para o Brasil. 

De todos os lados nós recebemos sinais de 
confiança. Tenho absoluta certeza de que meu 
governo se encerrará com a democracia restaura­
da e com a economia em ordem. 

Restam, entretanto, algumas perplexidades, 
com o término dos trabalhos da Assembleia Na­
cional Constituinte. 

Primeiro: há o receio de que alguns dos seus 
artigos desencorajem a produção, afastem capi­
tais, sejam adversos ã iniciativa privada e termi­
nem por induzir ao ócio e à improdutividade. 

Segundo: que outros dispositivos possam 
transformar o Brasil, um País novo, que precisa 
de trabalho, em uma máquina emperrada e em 
retrocesso. E que o povo, em vez de enriquecer, 
venha a empobrecer; e possa regredir, em vez de 
progredir. 

Em suma: os brasileiros receiam que a Cons­
tituição torne o País ingovernável. E isso não 
pode acontecer. 

O País sabe que nós não dispomos de recursos 
suficientes para atender a todas as necessidades 
e finalidades do Estado. 

A futura Constituição, aprovados esses dispo­
sitivos, agrava o quadro ao determinar uma perda 
de receita próxima de 20% já em 89. No plano 
interno, em valores de junho deste ano, os impac­
tos diretos e imediatos sobre o orçamento geral 
da União ultrapassam 2 trilhões e 200 bilhões de 
cruzados — cerca de 12 bilhões e 600 milhões de 
dólares. Este número representa o dobro do que 
sobra à União na arrecadação do IPI e do Imposto 
de Renda, ou duas vezes os programas federais, 
estaduais e municipais de saúde. Ou 32 anos de 
programa de distribuição gratuita de leite. Ou, 

por fim, o dobro do déficit orçamentário da União 
este ano. 

A situação da seguridade social é igualmente 
difícil, muitos dos seus gastos não podem ser 
avaliados. Mas, a parte calculável permite esti­
mar custos adicionais da Previdência em mais de 
um trilhão de cruzados por ano (5,6 bilhões de 
dólares). 

Já em 1989, com a entrada em vigor dos novos 
benefícios, a Previdência arcará com o déficit da 
ordem de 630 bilhões de cruzados, ou 3,5 bilhões 
de dólares. 

E, ainda mais, nós não poderemos quantificar 
o seguinte: equivalência de benefícios urbanos e 
rurais; antecipação da idade limite para aposen­
tadoria dos trabalhadores rurais; aposentadoria 
proporcional das mulheres aos 25 anos de ativi-
dade profissional; pensão ao marido ou compa­
nheiro pela morte da segurada; a reformulação 
do cálculo do valor das aposentadorias, tomando-
se por base a média dos 36 últimos salários de 
contribuição; concessão do seguro-desemprego 
com piso equivalente a um salário mínimo, garan­
tida a preservação do seu valor real; ajuda para a 
manutenção dos dependentes dos segurados de 
baixa renda. A Constituinte manda incorporar 
aos recursos previdenciários a arrecadação do 
Finsocial, retirando recursos da merenda esco­
lar, da distribuição gratuita de leite, dos progra­
mas habitacionais para pessoas de baixa renda; e 
do financiamento ao pequeno produtor rural. 

Estes programas terão que ser drasticamente 
reduzidos, cancelados, e será uma tragédia por­
que atingem os que mais precisam. 

Repito que é meu dever de presidente da 
República pedir a atenção dos senhores consti­
tuintes para estas considerações. 

Eu não estou pensando no meu governo. Ele 
será o menos atingido. O que eu estou pensando é 
no País, no futuro, nas dificuldades dos governos 
futuros, que não terão condição nenhuma de con­
duzir esta grande nação, como nós desejamos que 
ela seja conduzida. 

Como presidente, eu tenho de visualizar o 
que é permanente, não o que é transitório. Tenho 
que enxergar além do meu mandato e tenho que 
evitar, na trajetória, que se instalem caminhos 
inviáveis, inconvenientes ao interesse nacional. 

Refiro-me, particularmente, à brutal explo­
são dé gastos públicos decorrentes de benefícios 
desejáveis, que todos nós desejaríamos atender, 
mas que infelizmente não temos como atender. 
Como pagar contas astronómicas sem asfixiar os 
contribuintes, sem inviabilizar nosso crescimen­
to, sem suprimir empregos, sem conviver com 
uma superinflação? 

O governo tem três pontos de recursos: as 
emissões, os impostos e os títulos que lança pe­
dindo dinheiro emprestado do público. São estas 
as três fontes. E nestas três fontes nós não faze­
mos milagres, porque elas são limitadas. 

Orgulho-me da liberdade em que vivemos. E 
sei o que custou de esforços e obstinação do go­
verno e do povo o crescimento económico de 
21,7% reais que obtivemos nos três p r imei ros 

anos de meu mandato. As consequências que 
identificamos desembocam inexoravelmente no 
arrocho do contribuinte, no desemprego, na esca­
lada do déficit público, na hiperinflação, na in­
viabilidade dos programas sociais, no descrédito 
no Exterior, no estrangulamento dos investimen­
tos internos e externos, na recessão económica e 
na permanente instabilidade politica e institu­
cional. 

E representa mais ainda, o que é mais grave, 
uma grande frustração nacional daqueles que 
pensaram que receberam benefícios e que não os 
vão receber, porque o Estado não terá condições 
de atendê-los. Quanto aumentaria a despesa pú­
blica se fosse promulgado, tal como está, o atual 
projeto de Constituição? 

Esta é uma pergunta que eu faço a todos os 
brasileiros e a todas as brasileiras. 

Sinceramente, tenho que responder que o va­
lor é incalculável. Não há como estimar imediata­
mente o impacto da maioria das regras que criam 
o aumento dos gastos. Faltam informações funda­
mentais que dependem de reações da sociedade 
aos preceitos, de interpretações múltiplas, ou de 
dados adicionais relacionados com a futura legis­
lação complementar. 

Mas a avaliação de apenas alguns impactos 
mensuráveis basta para demonstrar o desequilí­
brio econômico-financeiro a que chegaríamos. 

E quem pagaria esta conta? 
Quem pagaria esta conta? 
O povo. Somente o povo. Pois é a sociedade, 

direta òu indiretamente, a única fonte de recur­
sos públicos. Além de novos tributos necessários 
para cobrir as despesas que estão sendo criadas, 
nós teríamos que sobrecarregar as famílias e as 
empresas com outras medidas fiscais. 

Por exemplo: o artigo 161 dá competência aos 
Estados para criar um imposto adicional de ren­
da. Nós já temos uma carga muito grande de 
Imposto de Renda. Pois ainda os Estados terão 
competência de criar mais um acréscimo no Im­
posto de Renda que já é pago pelo povo. O mesmo 
artigo também permite a incidência de Imposto 
de Circulação de Mercadorias, o ICM, sobre a 
exportação de produtos semi-elaborados. 

O artigo 162 prescreve mais tributação sobre 
a venda de combustíveis a varejo. 

Essas medidas oneram os contribuintes e per­
mitem o reinício de uma guerra fiscal entre os 
Estados. 

O ICM, na exportação, interfere nos acordos 
entre o Brasil e outros países, introduz novas 
perturbações no comércio e nas relações interna­
cionais, além de prejudicar a competitividade 
dos produtos brasileiros. 

Com a tributação municipal de combustíveis, 
cai por terra a política de uniformidade de pre­
ços em todo o País. — 

O Pis/Pasep, que é, por definição, um patri­
mónio dos servidores públicos e privados, ele, ao 
ser aplicado em outros fins, toma a renda e dimi­
nui o património dos trabalhadores. 

Quatro artigos das Disposições Transitórias 
— 22,24,25 e 26 — conferem estabilidade e privilé­
gios a determinados grupos, além de um forte 
impacto, incalculável também, sobre os cofres 
governamentais. Cria verdadeiras castas no ser­
viço público, ao arrepio das melhores práticas 
administrativas. 

O artigo 23, também das Disposições Transi­
tórias, permite a passagem do servidor para a 
inatividade de acordo com leis há muito tempo 
revogadas. Vai desorganizar o serviço civil e mili­
tar, na medida que determinará, inclusive, a pro­
moção de centenas de marechais, posto extinto 
nas Forças Armadas há mais de 20 anos. Além de 
discriminatório, ele acarretaria uma explosão de 
gastos. 

Se essas medidas forem aprovadas, ficarão 
inviabilizadas de forma definitiva as revisões que 
pretendemos fazer em benefício dos servidores 
civis e militares. 

O artigo 29 cancela, na prática, o poder regu­
lamentar das autoridades administrativas, o que 
se traduzirá na imobilização do serviço público 

em prejuízo de todos quanto tenham assuntos a 
tratar no governo, tributos a pagar, bens e direi­
tos a discutir à luz da legislação frequentemente 
genérica. 

Mas, o mesmo artigo vai mais longe. Revoga 
todos os decretos-leis não apreciados pelo Con­
gresso Nacional. E temos centenas deles. Sabe­
mos que tivemos de usar esse instrumento no 
período da Constituinte, porque a Câmara e o 
Senado não estavam no seu funcionamento nor­
mal. Sem levar em conta que esses atos legítimos 
sobre a Constituição em vigor criaram relações 
jurídicas, inovaram a legislação e deram ensejo a 
atos perfeitos e acabados. 

A desordem jurídica que seria implantada 
com o caos do desaparecimento de todos esses 
decretos-leis será suficiente para alimentar pen­
dências judiciais durante anos e anos. Ficariam 
especialmente prejudicados os trabalhadores, as 
empresas e o setor público. 

O artigo que anistia os micro e pequenos em­
presários é medida socialmente injusta, contra a 
qual já se manifestaram diferentes segmentos da 
sociedade. 

Inclusive, não devemos esquecer os micro e 
pequenos empresários que, com sacrifício, hon­
raram suas obrigações — e foram muitos. 

O direito de greve, como está redigido, é con­
tra o trabalhador. Contra o trabalhador porque 
permite a greve política, desvirtuando a força da 
greve como instrumento de defesa dos direitos do 
trabalho. E, mais, ainda, estende esses direitos 
aos funcionários públicos sem excepcionar os 
serviços essenciais. Cria uma classe de privile­
giados que pode deixar o povo sem energia, sem 
água, sem transporte e sem saúde, sem comunica­
ção, embora sejam impostos pagos pelo povo. 

Cito ainda a anistia fiscal (art. 54) das disposi­
ções transitórias, que perdoa débitos com as fa­
zendas federal, estaduais e municipais. Além de 
injusto com os contribuintes que pagaram, produ­
zirá um impacto estimado em até 920 bilhões de 
cruzados, ou seja, cinco bilhões de dólares, so­
mente ao Tesouro Nacional. 
Brasileiras e brasileiros. 

A Constituição não é um fim em si mesma. Por 
melhor que seja, cumpre fazer dela uma ferra­
menta do progresso económico, do desenvolvi­
mento social e uma norma de um bom convívio. 
Ela, sem dúvida, sinalizará para cada um de nós o 
tipo de país que seremos; como se processarão as 
relações de pessoa a pessoa; como evoluirá a 
economia; de que modo e com que filosofia e 
propósito haverá o Brasil de inserir-se na vida 
internacional. 

Sem revisão profunda, o Brasil que resultaria 
do projeto, como ele se encontra, seria uma sub-
potência incapaz de representar-se e defender-
se. O país do que poderia ter sido e que não foi. 
Eternamente promissor, mas sem precedentes e, 
portanto, sem futuro. 

Mas não é este o Brasil desejado pelos consti­
tuintes. 

Antigo parlamentar, sempre parlamentar, sei 
que meus colegas de 1987 e 1988 saberão encon­
trar as fórmulas para neste segundo turno corri­
gir o que precisa ser retirado do texto constitu­
cional. 

Como eu disse, eles são os primeiros que não 
estão satisfeitos com esse texto. Apresentaram 
1.800 emendas, para modificá-lo. 

A Constituição tem que ser um instrumento 
consensual. Um ponto de união. Um instrumento 
de mobilização e de unidade do País. E não uma 
fonte de contestação e ao mesmo tempo um ins­
trumento que possa servir para dividir e não para 
somar. 

E não penso apenas nos pontos de interesse 
da administração. 

O Brasil corre também o risco de tornar-se 
ingovernável nas empresas, nas relações de tra­
balho, nas famílias e na sociedade. 

E o caminho do Brasil é o da abertura, da 
liberdade de iniciativa, do estímulo ao trabalho e 
à produtividade. O trabalho gerado aqui. Dos 
bens e serviços aqui produzidos, seja por quem 

for, aqui mesmo eles criam empregos e salários, 
impostos e contribuições sociais. 

O Brasil é um país adulto. Nossas leis são 
bastantes e o Estado plenamente capaz de utilizá-
las com firmeza e oportunidade para defender 
nossos interesses. 

Não combato os benefícios consagrados no 
projeto. Ao contrário, vejo, e vejo com grande 
satisfação, os avanços sociais, os direitos sociais 
tão necessários num país que ainda tem uma 
economia de baixos salários e que precisa cada 
vez mais progredir para dar ao trabalhador con­
dições de vida digna. O essencial é saber encon­
trar recursos para efetivar o bem-estar social. E 
esses recursos só podem vir através de investi­
mentos, através do trabalho, porque o progresso 
começa dentro de cada um de nós e é fruto do 
trabalho. 

O Estado não cria recursos. Ele apenas os 
administra. Mas se sufocarmos os trabalhadores e 
a classe média, e se impedirmos as empresas de 
ter lucros, quem sobrará para pagar impostos? A 
classe média, vítima de impostos confiscatórios 
dos salários, pouco poderá comprar além dos su­
primentos das necessidades básicas. 

Por isso, eu reafirmo: a Constituição não pode 
ser a chave de frustração para 30 milhões de 
brasileiros que vivem na pobreza absoluta. Mui­
tas categorias podem julgar-se aquinhoadas na 
Constituição, mas no fim não terão condições de 
receber o que lhes prometeram. 

O Brasil precisa, mais do que nunca, de recur­
sos para ajudar os que nada têm. Os que não têm 
nem emprego. Os que não têm aposentadoria. 

Como nós podemos retirar merenda, alimen­
tação, remédios dos mais pobres? 

Tenho absoluta certeza que não é este o obje-
tivo dos constituintes. 

Por isso eu me dispus a esclarecer as conse­
quências de muitos artigos que agora podem ser 
modificados. 
Brasileiras e brasileiros, 

Ao fazer estas considerações eu devo repetir: 
não estou pensando no meu governo. 

Como eu já disse, eu serei o menos atingido. 
Mas estou pensando nos outros governos e no 

futuro do nosso país. 
Por isso, eu digo com convicção que eu confio 

nos constituintes. 
O sentido deste pronunciamento é dar a eles 

e à Nação a visão das dificuldades de quem go­
verna. E uma posição construtiva de um país de-

" mocrático em que o presidente divide responsa­
bilidades, dialoga com o povo, fala aos represen­
tantes do povo, procurando, acima das barreiras 
partidárias, acima das divergências, e com um 
alto sentimento dos grandes destinos nacionais, 
convidar todos a fazermos um trabalho definitivo, 
um trabalho que possa servir ao presente e às 
gerações futuras. 

Esta é a minha visão. A visão de quem terá 
que cumprir o texto constitucional. 

Correspondo à minha obrigação de dizer ao 
povo, portanto, que nós não devemos esperar que 
aconteça um sonho irrealizável. 

Não desejo, amanhã, ser acusado de ter falta­
do com a palavra de alerta no momento oportuno. 
Nem que por falta dela venha a pesar sobre o 
governo o ónus da insatisfação de desejos e de 
aspirações inatingíveis. 

A Constituição deve servir ao Brasil, a 140 
milhões de brasileiros de todas as latitudes. 

Na diversidade de seus modos de ser, na plu­
ralidade de seu pensamento político, que se com­
pletam na unidade das suas aspirações de bem-
estar. 

A Constituição não é de um partido. Não pode 
ser de uma facção. Nem pode representar a vitó­
ria de uns sobre outros. 

A Constituição tem que expressar um senti­
mento nacional para que seja duradoura, para 
que seja um instrumento da unidade de todos 
nós. A Constituição é para todos. 

Eu espero, portanto, que cheguemos a boas 
soluções. Vamos chegar a boas soluções. Confio 
no patriotismo dos constituintes do Brasil. Para o 
bem do Brasil. E para o futuro de todos nós. 
Muito obrigado". _^B^É^^rj=«= 
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